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APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.   RECURSO
PRINCIPAL. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
OBJETIVA E JURÍDICA DAS RAZÕES POSTAS NA
DECISÃO  OBJURGADA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA  PELO
INSURGENTE  EM  SEDE  RECURSAL.
PRETENSÕES DECLINADAS COMO SE O PLEITO
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SE  CUIDASSE  DE  VERBA  DE  FGTS.  NÃO
CONHECIMENTO.    INSURGÊNCIA  ADESIVA.
SUBORDINAÇÃO  AO  DESTINO  DO  RECURSO
INDEPENDENTE.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  500,
III,  DO  DIPLOMA  LEGAL  CITADO.  ANÁLISE
PREJUDICADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PERMISSIBILIDADE
DO ART. 932, III, DO NOVO CÓDEX..

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Não  se  enfrentando  as  razões  observadas  na
decisão  impugnada,  já  que  se  discorreu  acerca  de
pretensão diversa da concedida, padece o reclamo de
regularidade  formal,  um  dos  pressupostos
extrínsecos  de  admissibilidade  recursal,  por
inobservância ao princípio da dialeticidade.

-  Em vista  do art.  500,  III,  do  Código de Processo
Civil, na hipótese de o recurso independente não ser
conhecido,  o mesmo destino deve seguir  o recurso
adesivo, haja vista a subordinação entre um e outro.

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha
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impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Vistos.

Cleonice Silva de Oliveira ajuizou a vertente  Ação
de Cobrança, em face do Estado da Paraíba, alegando ter sido contratada em março
de 2009, para prestar serviços ao ente estatal, por meio de contrato administrativo
temporário que se prorrogou até junho de 2014, não tendo o demandado, contudo,
efetuado o depósito e multa do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviços,
bem como adimplido terço de férias de todo o período laborado, e 13º proporcional
do ano de 2014. Requer, outrossim, a procedência do pedido, com o pagamento no
valor de R$ 11.582,00 (onze mil quinhentos e oitenta e dois).

O  Estado  da  Paraíba,  devidamente  citado,
apresentou contestação, fls. 66/75, arguindo como prejudicial de mérito, a prescrição
quinquenal.  Para,  no  mérito,  sustentar  a  declaração  de  nulidade  do  contrato  de
trabalho e, como consequência, a improcedência do pedido. Consignou, ainda, que a
fixação dos juros de mora e da correção monetária deve observar os parâmetros do
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/1997.

Impugnação, fls. 78/81.

Decidindo a lide, o sentenciante anuiu parcialmente
a tese inicial, proferindo julgamento nestes termos:

Diante  do exposto,  e  considerando tudo  mais  que
dos  autos  consta,  pela  fundamentação  expendida,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE a
pretensão deduzida na exordial,  e  condeno a parte
promovida ao pagamento do salário retido referente
ao mês de junho de 2014 com observância à data  da
exoneração. A condenação fica acrescida de juros de
0,5%  ao  mês,  a  partir  da  citação,  e  correção
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monetária,  pelo  INPC,  a  contar  da  data  da
exoneração, na forma prescrita no art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, na redação prevista pela MP n. 2.180-35/01.
entretanto, a partir da vigência  da Lei n. 11.960/09,
que deu nova redação ao art.  1º-F da norma acima
reportada,  a  compensação  da  mora  e  a  correção
monetária serão calculadas na forma prescrita para a
remuneração da caderneta de poupança.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba interpôs
APELAÇÃO, fls. 91/97, requerendo a reforma da sentença, pois a autora não faz jus o
depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviços, do período laborado,
conquanto  contratado  excepcionalmente  mediante  vínculo  administrativo-
estatutário, implicando na nulidade da convenção. Outrossim, postula a aplicação da
Lei nº 11.960/2009 ao caso.

Intimada, a parte autora apresentou contrarrazões às
fls. 110/103, e Recurso Adesivo às fls. 104/110, ponderando que tem direito as verbas
almejadas na petição inicial, referentes ao FGTS, ao terço de férias e à percepção do
13º salário proporcional de 2014, impondo a procedência total dos pedidos.  

Contrarrazões ofertadas  pelo  Estado da Paraíba, fls.
112/124, reiterando as assertivas da apelação acerca do descabimento do FGTS, e, por
conseguinte, requerendo o desprovimento do recurso.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o
pedido inicial e a interposição dos reclamos operaram-se antes do advento do novo
Diploma, motivo pelo qual serão analisados conforme os ditames da legislação da época.

Iniciando pela Apelação do Estado da Paraíba  , cabe
esclarecer  que,  dentre os vários  princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos
recursos  cíveis,  o  da  dialeticidade apresenta-se  como  um  dos  mais  relevantes,
porquanto se traduz na necessidade de a parte insatisfeita com o provimento judicial
apresentar a sua irresignação através de um raciocínio lógico e conexo aos motivos
elencados  no  decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à  instância  recursal  o
conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. 

Disserta Nelson Nery Júnior: 

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55). 

Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pela parte insurgente no caso telado, já que não impugnou, de forma específica, os
fundamentos declinados na decisão combatida. Em verdade, o recorrente não teceu
qualquer  argumentação  que  afronte  diretamente  as  premissas  do  provimento
hostilizado.

Tal constatação é possível a partir de um confronto
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entre a fundamentação da decisão e as razões do recurso, donde se extrai a seguinte
conclusão: em suas razões recursais, o apelante abordou temática sequer concedida
na sentença recorrida, eis que versou acerca das verbas do FGTS, portanto, diversa
da presente, relativa ao pagamento do salário retido. 

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
pertinentes  à  argumentação abordada no decisório  atacado,  não atendeu a  parte
recorrente aos requisitos preconizados no art. 514, II, do Novo Código de Processo
Civil.

Com relação ao tema, transcrevo decisão proferida
por esta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  APELO.
INCONFORMISMO.  RAZÕES  DA  PRESENTE
SÚPLICA.  ARGUMENTOS  REFERENTES  AO
PRÓPRIO MÉRITO DA QUESTÃO DEDUZIDA NA
APELAÇÃO. MATÉRIA ESTRANHA AO DECISUM
ORA AGRAVADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
AOS  PONTOS  ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  DESRESPEITO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. FALTA DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  O
princípio  da  dialeticidade  exige  que  os  recursos
ataquem  os  fundamentos  específicos  das  decisões
que  objetivam  impugnar.  No  caso  vertente,  vê-se
claramente  que  a  decisão  agravada  negou
seguimento ao  recurso  apelatório  por  ausência  de
dialeticidade,  ao  passo  que  o  presente  agravo
interno  não  se  contrapôs  a  tal  fundamento.  É
necessária  a  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  de  modo  que
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impugne os motivos que levaram o referido decisum
a  negar  seguimento  ao  apelo.  Consoante
precedentes  deste  egrégio  tribunal,  bem  como  do
Superior  Tribunal  de  justiça,  não  se  conhece  de
agravo interno,  cujas razões referem-se ao próprio
recurso de apelação, quando a decisão monocrática
do  relator  sequer  adentrou  nas  questões  ali
dispostas, negando seguimento de plano à apelação
diante  da  ausência  de  dialeticidade.  (TJPB;  APL
0039031-93.2013.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 10/12/2015; Pág. 15).

Nesse  viés,  posicionou-se  o  Superior  Tribunal  de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  QUE  SE
RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO
CPC QUE  PADECE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. APELAÇÃO QUE NÃO
IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  À  REGRA  DA  DIALETICIDADE.
ART.  514,  II  DO  CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Embora a decisão que examinou o
Recurso Especial efetivamente não tenha enfrentado
a tese de ofensa ao  art. 535 do CPC, o apelo nobre
ostenta,  nesse aspecto, fundamentação deficiente,  a
teor  da  Súmula  nº  284  do  STF,  pois  se  limitou  a
invocar  genericamente  o  dever  da  instância  de
origem de examinar às inteiras as teses veiculadas na
apelação, sem indicar precisamente as questões cujo
exame teria  sido  sonegado,  ou realizado  de  modo
contraditório  ou  obscuro.  2.  A  ausência  de
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impugnação  específica  ao  único  fundamento  do
acórdão recorrido, por configurar afronta à regra da
dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do
CPC,  efetivamente  tornou  inviável  o  exame  do
recurso de apelação. 3. Agravo regimental do serviço
social  do  comércio.  SESC  AR/ES  desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  463.165;  Proc.  2014/0009001-7;  ES;
Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 01/04/2016).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o reclamo interposto.

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Esse panorama, ademais, implica a prejudicialidade
do Recurso Adesivo, já que, nos termos do art. 500, III, do mesmo diploma legal, o
qual  replicou  o  regramento  do  Códex  anterior,  tal  irresignação  subordina-se  ao
recurso  principal,  não merecendo ser  conhecida em caso de esse ser  considerado
inadmissível. Eis o preceptivo legal:

Art.  500.  Cada  parte  interporá  o  recurso,
independentemente,  no  prazo  e  observadas  as
exigências  legais.  Sendo,  porém,  vencidos  autor  e
réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá
aderir  a  outra  parte.  O  recurso  adesivo  fica
subordinado  ao  recurso  principal  e  se  rege  pelas
disposições seguintes: 
(...)
III - não será conhecido, se houver desistência do

Apelação Cível nº 0007252-17.2014.815.0181                                                                                                                                                                                 8     

file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%2520art.%2520514&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CPCart514
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%2520art.%2520514&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_CPCart514


recurso  principal,  ou  se  for  ele  declarado
inadmissível ou deserto.
Parágrafo único.  Ao recurso adesivo se aplicam as
mesmas regras do recurso independente, quanto às
condições de admissibilidade, preparo e julgamento
no tribunal superior – destaquei.

Sobre o tema, lecionam Fredie Didier Jr. e Leonardo
José Carneiro da Cunha:

O exame do recurso adesivo fica condicionado ao juízo
de admissibilidade positivo do recurso principal (art.
500, III,  CPC).  O mérito do  recurso adesivo somente
pode  ser  analisado  se  o  recurso  principal  for
conhecido.  Isso  porque  quem  se  valeu  do  recurso
adesivo  inicialmente  havia  aceitado  a  decisão,  que
lhe satisfazia, e somente foi recorrida porque a outra
parte recorreu (…).  (In. Curso de Direito Processual
Civil:  meios  de impugnação às  decisões  judiciais  e
processos  nos  tribunais.  8ª  ed.  Vol.  3.  Salvador:
JusPODIVM, 2010, p. 92).

Aquiesce  a  esse  direcionamento  os  seguintes
julgados:

PROCESSUAL. COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA.  RESCISÃO  CONTRATUAL  POR
INADIMPLEMENTO DO ADQUIRENTE. Sentença
de  procedência  parcial,  com  desconstituição  do
negócio  e  concessão  de  reintegração  na  posse  aos
vendedores.  Apelação  do  réu  em  parte  dissociada
dos fundamentos da r. Decisão apelada e em outra
parte pleiteando providência não discutida nos autos
e estranha ao objeto do julgamento.  Inépcia quanto
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ao primeiro ponto e falta de interesse recursal no
tocante  ao  segundo.  Apelação  inadmissível.
Recurso  principal  não  conhecido.  Processual.
Recurso  adesivo  prejudicado  ante  a
inadmissibilidade do apelo principal.  Art.  500 do
CPC.  Recurso  igualmente  não  conhecido.  (TJSP;
APL  0011156-76.2007.8.26.0248;  Ac.  6474394;
Indaiatuba; Segunda Câmara de Direito Privado; Rel.
Des.  Fabio  Tabosa;  Julg.  29/01/2013;  DJESP
18/02/2013) – grifei.

E,

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE
MULTA  PELO  DECRETO-LEI  Nº  911/69
CUMULADA  COM  PLEITO  INDENIZATÓRIO
POR DANOS MATERIAIS. I - Do apelo do réu. Não
é de ser conhecido o recurso de apelação interposto,
pois  as  razões  são  dissociadas  da  sentença.
Inteligência do art. 514, II,  do CPC. II - Do recurso
adesivo. Nos termos do art.  500, III,  do CPC, resta
prejudicado a análise do mérito do recurso em face
do  não  conhecimento  do  apelo.  Apelo  do  réu  não
conhecido. Recurso adesivo do autor não conhecido.
(TJRS;  AC  381748-20.2013.8.21.7000;  Esteio;  Décima
Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Roberto  Sbravati;
Julg. 17/10/2013; DJERS 29/10/2013).

Nesse trilhar, pelo que enuncia o dispositivo legal em
testilha, o não conhecimento da apelação constitui óbice ao conhecimento do recurso
adesivo.

De outra sorte,  sabe-se que o  caput do art.  932, III,
também do Novo Código de Processo Civil autoriza ao relator não conhecer do a
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recurso  inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os
fundamentos da decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Ante todo o exposto, NÃO CONHEÇO DO APELO
INTERPOSTO e, por conseguinte, DO RECURSO ADESIVO.

P. I.

João Pessoa, 30 de novembro de 2016.

   Gustavo Leite Urquiza
       Juiz de Direito Convocado
                     Relator
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